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APRESENTAÇÃO 

 

Esta obra é a conclusão de mais sonho, 

escrever sobre o dia a dia da sala de recursos 

multifuncionais para quem está desenvolvendo um 

trabalho durante trinta horas semanais não é uma 

tarefa difícil. No entanto, viver as realidades com as 

famílias e alunos que lá estão, sim, é uma tarefa 

árdua.  

Mas, sempre que posso, quando estou entre 

meus pares, ou em algum curso, reunião, reitero que 

nossa função na sala de recursos está muito além do 

que muitos pensam e outros palpitam.  

Nossa primeira função é acolher, escutar, se 

dispor, se doar para mães, avós, tias, mães de 

coração, responsáveis, famílias que chegam 

desiludidos de tantas portas fechadas.  

Portas da saúde pública, na qual tem uma 

demanda de atendimento de mais de quatro meses 

para uma consulta, ou sessões de terapias. Portas de 

auxílio como INSS que dificultam ao máximo mesmo 

frente a laudos e situações de deficiências físicas 

irreversíveis. Escolas particulares que não abrem suas 

portas por não estarem preparados para acolher os 

diferentes, e tantas outras portas fechadas. 



 

 

Para muitos profissionais que já passaram pela 

SRM conhecem essas dores, pois, é impossível não se 

envolver emocionalmente com essas famílias e com 

os alunos. 

E é por isso, que sempre que posso reclamo, 

sugiro, peço, intercedo, falo, em nome deles, dos 

alunos, das famílias, dos professores das SRM e dos 

professores das salas regulares que precisam de um 

socorro, pois estão com salas superlotadas e 

necessitam acompanhar os alunos em processo de 

aprendizagem tanto quanto, sem jamais deixar de 

incluir os alunos com necessidades especiais. 

Estamos todos do mesmo lado em busca de 

melhorias, pois a legislação é linda, mas a realidade é 

triste e cruel. 

 Agradeço aos meus colegas que juntos 

tiveram coragem de nessas poucas linhas descrever o 

que passamos no chão da escola pública. 

 

Rita de Cássia Soares Duque 

Prof.ª Especialista da Sala de Recursos Multifuncionais 
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PREFÁCIO 
 

Reflexões quando o assunto é inclusão de Pessoas 

com Deficiência (PcD) necessitam ser constantes no âmbito 

educacional. Conhecer, questionar, discutir e considerar 

situações cotidianas do processo de inclusão, faz desse 

processo momentos de análises e futuras vivências. 

Esse livro, trata-se dos resultados de pesquisas 

desenvolvidas sob o viés da Educação Especial e Inclusiva. 

Inquietações acerca dos desafios que os discentes 

enfrentam durante o atendimento educacional 

especializado (AEE), ou as demandas excessivas que os 

professores da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

devem cumprir, e as Políticas Públicas Educacionais que 

através delas essas são direcionadas em defesa do direito 

de todos a uma educação de qualidade, sem discriminação, 

e com direitos adquiridos.  

São temáticas que nos levam a repensar a nossa 

prática pedagógica e rever situações que às vezes parecem 

normais, mas não são.   

A teoria, sem a prática, são desafios encontrados 

pelos profissionais do Atendimento Educacional 

Especializado — (AEE) nas redes públicas de ensino. Assim 

como, as dificuldades encontradas por discentes com 

necessidades especiais educativas (NEE), têm sido 

inquietações para os docentes, causando assim, 
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frustrações, inseguranças, dilemas, e até problemas 

emocionais. 

Por certo que, as atividades desempenhadas com os 

alunos durante o AEE na SRM devem ultrapassar o espaço 

arquitetônico, expandir as ações complexas. Instigar o 

interesse e o desejo dos discentes em participar das 

atividades propostas, inserir e trazer a comunidade escolar 

a reflexões sobre as políticas públicas, o olhar para o outro, 

colocar-se no lugar do outro, a tão famosa empatia e 

especialmente, sobre a dialética existente entre a inclusão 

e a exclusão. 

Tal qual, perceba que sobre as barreiras existentes 

diante da inclusão, que impede uma participação ativa e 

significativa dos discentes, o professor compreende que 

simples ações não serão capazes para transpor esses 

obstáculos. Uma vez que, a incumbência de articular ideias 

entre os professores, gestores, familiares e comunidade 

escolar é uma tarefa mútua e continua sendo necessária a 

parceria de todos. 

A mensagem que precisa ser compreendida por 

todos, é que o aluno com necessidades educativas especiais 

não deve mudar para se adaptar a escola e sim, a escola 

deve estar em constantes mudanças, adaptações, reformas 

para estar apta até atender as demandas que esse 

educando necessita para estar incluindo em sua totalidade. 

Tal como, só assim ele desfrutará de uma 

aprendizagem equitativa e de qualidade e assim sejam 
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oferecidas condições e possibilidades educacionais que 

favoreçam a socialização e inclusão social. 

 É com essas angústias, desafios, dilemas, 

obstáculos, sobrecarga de trabalho, falta de formação 

continuada, sem estrutura física e materiais adequados nas 

SRM, que serão possíveis momentos de leituras, reflexões, 

análises e discussões entre os pares ao ler esse livro.  

Nesta obra esses enlaces se fundem a partir dos 

momentos em que estabelecem a relação professor-aluno, 

inclusão e AEE, sala de recursos multifuncionais e políticas 

públicas da educação especial.  

Além disso, ao findar da leitura dos três capítulos, 

veras que esta obra traz investigação, quando a Sala de 

Recurso Multifuncional surge como objeto de análise, no 

contexto da escola inclusiva, refletindo sobre seus desígnios 

educacionais e sobre suas políticas públicas. 

A investigação desta obra, partiu de pesquisas 

bibliográficas de autores educacionais, que debatem o 

processo de inclusão de pessoas com NEE no sistema 

regular de ensino. Logo, pensam que a sala de recursos 

multifuncionais não deve ser um elemento a parte do 

processo escolar educacional e sim, uma junção na 

construção da aprendizagem e inserção dos estudantes 

com NEE, proporcionando um ensino emancipador.   

 

Rita de Cássia S. Duque  

 Rondonópolis - MT Nov/2022 
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A profissão docente apresenta distintas funções e 

objetivos a serem realizados de acordo com contexto 

cultural, econômico, político e social, em diálogo com as 

múltiplas possibilidades tecnológicas e as diversidades onde 

o processo educativo acontece, exigindo-se, assim, uma 

constante atualização de saberes por parte desses 

profissionais, em que as políticas públicas voltadas à 

inclusão fazem parte do atendimento dessas demandas 

tornando-se elemento essencial, bem como as políticas 

públicas voltadas para este fim. 

No intuito de teorizar o conceito de políticas públicas 

podemos citar Harold Dwight Lasswell (1936), que utilizou 

o termo análise de política pública para estabelecer 

conexão entre as ações governamentais, a acadêmica e o 

conhecimento científico pela primeira vez, o autor ainda nos 

faz refletir a respeito de quem ganha com as ações 

políticas, e diferença elas podem ocasionar, desde então 

diferentes autores contribuíram para a conceituação das 

ações públicas. 

Secchi (2015) corrobora que existem elementos 

essenciais nas políticas públicas, podendo ser citadas a 
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“intencionalidade e a resposta a um problema público”, 

logo, o feito público visando a coletividade, precisa ser 

pautado em solucionar os desafios advindos da sociedade, 

ou do tratamento de uma fragilidade existente em uma 

ação anterior, os governantes ao criarem determinadas 

ações precisam intencionar em quais respostas poderão 

emergir, nessa perspectiva as providências devem ser 

pensadas na resolução dos desafios presentes. 

Segundo Azevedo (2003, p.23), “política pública é 

tudo que um governo faz e deixa de fazer, com todos os 

impactos de suas ações e omissões”. Pensando na definição 

de Azevedo (2003), as ações governamentais realizadas 

visandoresolver um problema, ou de sugerir ações que 

auxiliem um determinado grupo de pessoas ou, ainda, a 

ausência de intervenções para a resolução dos desafios 

sociais, podem ser definidas como uma ação 

política.Existem diferentes definições ao conceito de política 

pública. Para Souza (2006, p.28) “[…] alguns modelos 

explicativos foram desenvolvidos para se entender melhor 

como e por que o governo faz ou deixa de fazer alguma 

ação que repercutirá na vida dos cidadãos”, logo a política 
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pública pode ser compreendida como uma ação que 

enfrenta determinado problema. 

Os entendimentos de políticas públicas perpassam 

por diferentes áreas do conhecimento, onde diferentes 

agentes fazem parte do processo de elaboração, 

implementação e demais etapas necessárias para o seu 

acompanhamento, segundo Saraiva (2006, p.29): 

É importante destacar que o processo de política pública 

não possui uma racionalidade manifesta. Não é uma 
ordenação tranquila na qual cada ator social conhece e 

desempenha o papel esperado. Não há, no presente 
estágio de evolução tecnológica, alguma possibilidade de 

fazer com que os computadores — aparelhos de 
racionalidade lógica por excelência — sequer consigam 

descrever os processos de política. 

Para Castro (2008), toda política pública deve 

trabalhar para promover o bem da sociedade considerando 

os direitos que esta já possui, além de possibilitar maneiras 

para o desenvolvimento das pessoas em diferentes 

aspectos. Os agentes públicos devem considerar as 

possibilidades de ampliação de suas ações com vistas a 

facilitar o dia a dia da sociedade, ou ainda trabalhar 

pensando na melhoria e garantia de direito de 
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determinados grupos. 

Conforme Saraiva (2006, p.28) políticas públicas 

“Trata-se de um fluxo de decisões públicas, orientado a 

manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios 

destinados a modificar essa realidade”, sendo assim, as 

ações políticas interferem na realidade social, com vistas a 

melhorar algum desafio enfrentado em determinado 

período. 

Com o intuito de solucionar diferentes desafios 

existentes na sociedade, as ações governamentais 

promovem possíveis soluções para os desafios existentes. 

As interações entre indivíduos podem ocasionar distintas 

necessidades para o atendimento de um público ou 

problema específico, sendo necessário que o governo 

promova intervenções que apoiem ou promovam o acesso 

a determinados serviços, como descreve Parada (2007), as 

políticas públicas se referem a soluções específicas a 

problemas comuns e de interesse público. 

O ciclo necessário para a elaboração e aplicabilidade 

das políticas públicas perfazem diferentes tomadas de 

ações e decisões, constituindo-se como “ferramenta 
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analítica que contribui para tornar clara e didática a 

discussão” RAEDER (2014, p. 127). Sendo assim, as 

pesquisas e avaliações são imprescindíveis para o bom 

funcionamento dessas ações. 

Existe um caminho a ser trilhado para a elaboração 

dessas ações que beneficiarão a sociedade, ou um grupo 

específico, como especifica DINIZ (2009, p.03): 

Fonte: DINIZ (2009, p.03). 

 

Para a criação de uma política pública, se faz 

necessário o levantamento de informações, como quais 

demandas são primordiais, quais as dificuldades 

enfrentadas, e podem ser resolvidas com as práticas 

públicas. Após a identificação das necessidades, são 



OS ENTRAVES EXISTENTES NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: A 
PARTIR DAS PERSPECTIVAS DOS DISCENTES E DOCENTES   

 

19 

realizados estudos para entender qual a melhor maneira 

para elaborar ações que atenderão aos problemas 

encontrados. Após traçar quais as melhores estratégias, a 

implementação da política pública acontece e precisa 

acontecer um acompanhamento dessas ações a fim de 

reestruturar o que for necessário para que ela desempenhe 

a função para que foi criada. 

Embora exista um ciclo para a criação das políticas 

públicas, nem sempre acontece de uma maneira 

padronizada, como declaram Agum, Riscado e Menezes 

(2015, p.24): 

É preciso frisar que assim como as tipologias, o ciclo da 

política pública não pode ser entendido de maneira linear 
e como um corpo organizado, seguindo:necessariamente 

uma sequência cronológica. Por vezes, senão na maioria 

das vezes, as fases do ciclo se encontram desconectadas 
ou alternadas, não configurando o esquema harmônico 

por hora apresentado […]. Contudo, para efeito de clareza 
metodológica utilizamos o entendimento cronológico. Uma 

das vantagens de adotar o ciclo das políticas públicas se 
traduz na possibilidade de organizar a complexidade do 

que é uma política pública. 

 

Faz-se necessário ainda distinguir as duas vertentes 
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as quais podem originar as políticas públicas, dependendo 

do seu contexto de criação.  

As políticas de governo, vinculadas ao Executivo, ao 

qual pertencem presidente, prefeitos, governadores, e 

demais cargos oriundos de votação popular, podem surgir 

de campanhas eleitoreiras, ou ainda de necessidades que 

surgem de um determinado grupo ou localidade, podendo 

ter esse modelo prazo de validade, mudanças ou suspensão 

das ações, a depender do gestor que responder pelo cargo 

exercido. 

De uma forma mais ampla, as políticas de Estado se 

diferenciam das de Governo por não mudar segundo os 

governantes, ou a cada eleição. Essas ações, após sua 

criação, podem ser efetivadas e adequadas ou ainda terem 

o seu nome modificado com a mudança dos dirigentes 

governamentais que estiverem responsável em 

determinado período de atuação pública., porém, as 

políticas de Estado são mais longínquas, de efetivação 

sólida, que não mudam a cada nova eleição. 

Existem diferentes definições para as políticas 

públicas, distintas autores percebem esse feito de maneiras 
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variadas, além dessa diferenciação, Lowi (1972) classificou 

as políticas em: regulatórias, constitutivas e redistributivas, 

as regulatórias¹ têm por objetivo regular as ações 

desempenhadas pelo governo por meio de leis que 

permitem ou não as ações públicas. As políticas 

constitutivas, no que lhe concerne, são responsáveis por 

competências administrativas, procedimentos e afins. As 

redistributivas³ que beneficiam determinados grupos, 

porém, essas benfeitorias são para um grande número da 

população, tendo como exemplo a política previdenciária, 

esta política possui como característica a ser custeada por 

todos para beneficiar um grupo específico, as políticas 

redistributivas tem o objetivo de dividir “a renda na forma 

de recursos e/ou financiamento de equipamentos e serviços 

públicos” (AZEVEDO, 2003 p.38). 

Os diferentes modelos de política apresentados por 

Lowi (1972), irá demandar uma posturas diversificadas dos 

responsáveis pela elaboração e implementação dessas, 

sendo necessário um conhecimento para adequação das 

demandadas e estratégias utilizadas para alcançar a 

eficácia e intencionalidade para qual a política pública foi 
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desenvolvida, dessa maneira, a avaliação das ações 

públicas se fazem ainda mais indispensáveis, pois pretende 

se avaliar se os resultados são eficazes e correspondem 

com o esperado. 

Com a finalidade de atender as necessidades dos 

sujeitos em seu convívio social, as políticas públicas, diante 

ao posicionamento e as ações a serem desencadeadas, 

respeitam aos processos e contextos da globalização, 

colaborando para o entendimento da ocorrência destas na 

formação de professores que atendam a todos os alunos, 

incluindo alunos atípicos, com vista na prática pedagógica 

crítica e reflexiva. 

As políticas públicas podem ser caracterizadas como 

um conjunto de ideias elaboradas para atender 

determinados grupos na sociedade, desta forma, as 

políticas públicas educacionais são voltadas para diferentes 

níveis educacionais e diversas etapas, podendo ser 

elaboradas para atenderem alunos ou outros agentes que 

fazem parte do contexto educacional, como professores, 

auxiliares de educação, gestores e outros pertencentes à 

educação escolar, logo, entende-se como educacional as 
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ações governamentais que irão afetar tanto as questões de 

ensino e aprendizagem, quanto o ambiente escolar 

OLIVEIRA (2010). 

Na perspectiva em que se considera a educação um 

influente fator para a igualdade ou ainda equidade social, 

pois o atendimento a diferentes grupos de indivíduos 

possibilita o acesso a diversos campos da esfera global, 

como a economia, a política, a cultura, dentre outros 

elementos que permeiam o cotidiano de distintas pessoas, 

os discursos políticos são elaborados geralmente pensados 

de maneira cautelosa, pois temos o entendimento de que a 

educação é algo indispensável a qualquer sociedade que 

tenha o objetivo de elevar seu desenvolvimento social e 

econômico. Sendo assim, as políticas elaboradas com o 

propósito de atender as demandas educacionais permeiam 

as intenções de diferentes pessoas, estando presente na 

carta magna brasileira. 

O sistema educacional, complexo em sua natureza, 

é formado por diferentes instrumentos que mensuram e 

estabelecem critérios para o seu funcionamento e 

avaliação, bem como, para o efetivo acontecimento de suas 
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metas e objetivos que podem ser estabelecidos por 

diferentes agentes com a intenção de levar a educação a 

todos àqueles que possuem esse direito. A educação, sendo 

um direito presente na Constituição Federal do Brasil, como 

descrito nos artigos 205 e 206. BRASIL (2016, p. 123): 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 

da família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios:  

I — igualdade de condições para o acesso e permanência 

na escola; 

II — liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 

o pensamento, a arte e o saber; 

III — pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino; 

IV — gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;  

VI — gestão democrática do ensino público, na forma da 

lei; 
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 VIII — garantia de padrão de qualidade 

O Estado, sendo o principal responsável pelo 

processo educacional no país, necessita organizar quais 

feitos deverão ser perpetuados para que tais direitos 

possam ser seguramente garantidos, e que para isso, não 

depende de determinadas figuras políticas específicas 

atuando para que esses acontecimentos sejam efetivados 

em diferentes tempos. 

Vale lembrar que as políticas públicas educacionais 

são aquelas que dizem respeito à educação regida por um 

sistema de ensino e que atendem as Leis de Diretrizes e 

Bases da Educação (Brasil, 2017), esta que no que lhe 

concerne, já faz parte de uma política pública educacional, 

faz-se necessário essa ressalva, pois segundo Oliveira 

(2010) educação é um feito que acontece além dos muros 

da escola, como em comunidades, igrejas, no cinema e em 

outras localidades que não se limitam apenas ao ambiente 

escolar. 

Dessa maneira, as políticas públicas visam assegurar 

que as ações serão realizadas com vistas a atender os 
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determinados grupos assistidos por esse sistema 

educacional, e em diferentes necessidades que a educação 

precisa para acontecer, seja na esfera do transporte, de 

mobiliário, de alimentação ou tantas outras indispensáveis 

para que a educação escolar possa acontecer e funcionar 

minimamente. 

Para Oliveira (2010, p.04) as políticas públicas 

educacionais são aquelas têm efeito direto no ambiente 

escolar, como descrito a seguir: 

Nesse sistema, é imprescindível a existência de um 

ambiente próprio do fazer educacional, a escola, que 
funciona como uma comunidade, articulando partes 

distintas de um processo complexo: alunos, professores, 
servidores, pais, vizinhança e Estado (enquanto sociedade 

política que define o sistema através de políticas públicas). 

Portanto, políticas públicas educacionais dizem respeito às 
decisões do governo, com incidência no ambiente escolar 

enquanto ambiente de ensino-aprendizagem. 

Partindo do princípio que grande parte do sistema 

educacional já possuem políticas desenvolvidas ao longo 

dos anos, como o Programa de Alimentação Escolar 

(PNAE), Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 

(PNATE), Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

Programa Universidade para Todos (PROUNI), dentre 
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outras que fazem parte do sistema educacional brasileiro, 

as políticas públicas mesmo quando estão em fase de 

estudos ou levantamento de dados como o Censo ou o 

Censo Escolar, necessitam da consulta pública para serem 

investigadas quais as demandas da população em 

determinado período. 

Determinadas ações públicas necessitam da 

participação popular, pois a será a sociedade que será 

beneficiada ou não com tais ações, a comunidade escolar e 

demais envolvidos na esfera educacional possuem maior 

entendimento dos acontecimentos das ações públicas, bem 

como dos desafios que permeiam a educação por 

vivenciarem de maneira mais próxima da aplicabilidade de 

determinadas ações públicas. Nesse sentido,Souza (2009, 

p.24) declara que: 

A política educacional enquanto vertente da política social 

é um direito básico e vital de qualquer pessoa. Seu 

conjunto de planos e programas deve conseguir fomentar 
o saber pensar como instrumento necessário à 

participação dos cidadãos no jogo de interesses e de 

poder, presentes nas relações sociais. 
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Pensando na qualidade da educação, se faz 

necessário um trabalho conjunto entre Estado e a 

sociedade, na busca de ações que sejam possíveis de serem 

realizadas, e, sobretudo, que seja fruto da participação 

popular, pois as pessoas que vivenciam a realidade escolar 

tem propriedade em destacar quais pontos necessitam de 

implementações ou adaptações para um melhor 

funcionamento do processo educacional. (FERREIRA E 

SANTOS, 2014). 

As ações governamentais elaboradas com o intuito 

de aprimorar a qualidade educacional escolar podem ser 

alteradas de tempos em tempos, a depender da situação e 

desafios enfrentados em determinada época, ou ainda 

determinada localidade, pois nem sempre uma política 

eficaz na zona rural terá a mesma serventia na cidade, 

podemos citar como exemplo o transporte escolar, que 

oportunizam que crianças que morem afastadas de sua 

escola possam estudar, em uma escola localizada no centro 

urbano, não é uma condição para que as crianças tenham 

acesso à escola, pois existem outras maneiras que estas 

consigam acesso à escola independente do transporte 
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fornecido pelo município. 

Outra configuração onde as políticas públicas 

educacionais podem ser elaboradas são para atender 

determinadas situações que não foram previstas, onde não 

foram realizados levantamento de dados ou ainda consulta 

direta à sociedade, como o ensino remoto. Devido à 

pandemia da COVID-19 causado pelo vírus do SARS-CoV-

2, diante da necessidade de distanciamento social emitido 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020), toda a 

rotina escolar precisou ser alterada, diante de debates que 

surgiram acerca das incertezas que rondam a continuidade 

das atividades escolares, o Conselho Nacional de Educação, 

por meio do parecer n.º 19/2020 homologado pelo 

Ministério da Educação (MEC), determina o retorno dessas 

atividades, remotamente tanto no ensino básico quanto no 

ensino superior. 

Sendo assim, podemos compreender que as ações 

desenvolvidas pelo Estado podem ser realizadas após 

consultas e levantamento de demandas de determinada 

região ou grupos, ou ainda para solucionar desafios que 

aconteçam e que por algum motivo não foram previstos, 
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ainda assim, as políticas públicas necessitam de contínuas 

avaliações, visando realizar as adaptações que se façam 

necessárias para a sua aplicabilidade ou ainda para o seu 

bom funcionamento. 

Segundo Pimenta (2013), a sociedade na totalidade 

considera a educação como fator social primordial, sendo 

presente em diversos discursos em que os professores 

podem contribuir para a construção de espaços que 

permitam a prática de ações educacionais diversificadas. 

Desse modo, Cordiolli (2011, p. 33) contribui ao dizer que: 

Assim, como as escolas, os professores também podem 

construir espaços de autonomia que permitam praticar 
ações educacionais distintas daquelas propostas pelas 

políticas educacionais. Portanto, o texto da lei ou da 
proposição apresentada por um governante percorre um 

longo caminho e pode chegar de forma muito diferente às 

salas de aula. Para poder identificar os pontos fortes e 
fracos, e as oportunidades de melhoria de um programa 

ou projeto, é de extrema importância que sua avaliação 
seja realizada tanto antes de ser iniciado, quanto durante 

sua execução ou ainda após seu encerramento, caso se 

trate de um programa definitivo. Assim, de posse dessas 
informações, os gestores podem melhorar a concepção ou 

implementação de um programa, ou projeto, fundamentar 
decisões e melhorar a prestação de contas sobre políticas 

e programas públicos. 

Por esse motivo é de extrema importância que a 
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população, em especial a comunidade escolar, acompanhe 

o desenrolar desde os debates para haver o conhecimento 

do que se aspira alcançar com a criação de determinada 

ação, até sua efetivação, para existiruma fiscalização da 

sociedade para compreender de que maneira aquela 

política pública está sendo efetivada, e se não estiver, que 

possa ser identificado os responsáveis pela não realização 

conforme determina a legislação, pois vale lembrar que a 

criação de uma determinada política pública educacional 

não garante que a mesma será posta em prática conforme 

descrita em sua redação. 

 Desde o início dos tempos, o homem vem se 

preparando para cuidar da sociedade em que vive, a fim de 

fazê-la florescer e ficar livre de conflitos e perseguições, 

tencionando torná-la um bom lugar para se viver, criar uma 

família e ter uma vida feliz. Esse modo de vida deve ser 

transmitido de geração em geração, ou transmitido à 

geração seguinte, para que todo o projeto seja realizado. 

Com isso, há uma preocupação com a aprendizagem nas 

escolas, pois é fundamental que o ensino e a aprendizagem 

sejam eficazes. 
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 O homem primitivo aprendia por meio da 

educação doméstica, onde sua família ou clã era 

responsável por prepará-lo para a vida em sociedade. À 

medida que começaram a aparecer crianças com um 

desenvolvimento incomum, essas crianças acabaram sendo 

deixadas para trás porque uma maneira de ensinar essas 

crianças era por meio da experiência no meio de suas 

atividades. Quando uma criança não correspondia ao que 

uma tribo ou família esperava, ela era frequentemente 

esquecida. Os primeiros professores usando métodos 

primitivos eram chefes de família, depois vieram os padres. 

Cordiolli (2011, p. 48) disserta que: 

A educação dos jovens, nesta fase, torna-se o instrumento 

central para a sobrevivência do grupo e a atividade 
fundamental para realizar a transmissão e o 

desenvolvimento da cultura. No filhote dos animais 

superiores já existe uma disposição para acolher esta 
transmissão, fixada biologicamente e marcada pelo jogo-

imitação. Todos os filhotes brincam com os adultos e 
nessa relação se realiza um adestramento, se aprendem 

técnicas de defesa e de ataque, de controle do território, 

de ritualização dos instintos. Isso ocorre — e num nível 
enormemente mais complexo — também com o homem 

primitivo, que através da imitação, ensina ou aprende o 
uso das armas, a caça e a colheita, o uso da linguagem, o 

culto dos mortos, as técnicas de transformação e domínio 
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do meio ambiente. 

Na Idade Média, o pensamento cristão permeia a 

sociedade; a Igreja estabelece os padrões de como as 

pessoas devem se comportar, pensar, conduzir a política e, 

obviamente, educar seus filhos. Ao se deparar com uma 

criança que apresentava uma síndrome ou algum tipo de 

problema, a criança era vista como possuidora de espíritos 

malignos ou até mesmo como castigo da família. Uma 

criança era tratada como incapaz de entender as coisas 

espirituais e terrenas se exigissem algum aprendizado 

especial, portanto, era abandonada. Faz o senhor lembrar 

que nem todas as crianças tiveram acesso à educação; 

somente os ricos e o clero puderam aprender e se 

desenvolver; em outras palavras, o sistema educacional 

cristão existia por si mesmo preconceituoso. 

Quando alguém com dificuldades de 

desenvolvimento intelectual aparecia no clero, era tratado 

como inferior e esperava-se que cuidasse de outros 

escravos que não eram os detentores das cartas. A escola 

que conhecemos até hoje, onde há professor para muitos 
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alunos, surgiu nessa época. Durante o passar dos séculos 

as formas de como eram vistos crianças e adultos 

deficientes foi mudando, e se ajustando com a 

modernidade. 

Diz-se a  PNEE começou a ser pauta de reflexão após 

o fim da Segunda Guerra Mundial, pois era necessário 

instalar clínicas de reabilitação para os numerosos 

veteranos de guerra que na altura regressavam à 

sociedade. Após a criação dos centros de reabilitação e sua 

inserção na sociedade, essa discussão se expandiu para os 

paradigmas educacionais. 

A luta pelos direitos humanos ganha força agora, 

tornando imoral qualquer oposição à inclusão da criança na 

sociedade. 

“Os movimentos sociais pelos direitos humanos, 

intensificados basicamente na década de 1960, 

conscientizaram e sensibilizaram a sociedade sobre os 
prejuízos da segregação e da marginalização de indivíduos 

de grupos com status minoritários, tornando a segregação 
sistemática de qualquer grupo ou criança uma prática 

intolerável. Tal contexto alicerçou uma espécie de base 
moral para a proposta de integração escolar, sob o 

argumento irrefutável de que todas as crianças com 

deficiências teriam o direito inalienável de participar de 
todos os programas e atividades cotidianas que eram 
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acessíveis para as demais crianças. MENDES, 2006, p. 

388).” 

Como resultado, ganha força a dimensão da luta por 

direitos e os pressupostos subjacentes de que a cooperação 

e as práticas integrativas beneficiariam muito os grupos que 

convivem entre si. O grupo sem deficiência se beneficiaria 

ao aprender a aceitar as diferenças de como as pessoas 

nascem, crescem e se desenvolvem, estimulando uma 

mentalidade de aceitação de suas próprias limitações; para 

as pessoas com deficiência, o benefício seria proporcionar-

lhes oportunidades de participar em ambientes 

desafiadores e aprender ao lado de colegas em ambientes 

de aprendizagem realistas, levando a uma aprendizagem 

eficaz. 

A ciência forneceu práticas inclusivas com 

estratégias de aprendizagem que poderiam ser usadas por 

aqueles que nem sequer eram considerados educáveis. 

Houve concordância entre as teorias de que ambientes 

excluídos dificultavam o aprendizado e impediam a 

autonomia em uma futura integração social. 

Evidentemente, além de suas próprias necessidades 
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educacionais especiais, ações sociais de pais e profissionais 

exerceram pressão sobre o governo com o propósito de 

garantir os direitos humanos fundamentais e prevenir a 

discriminação. Algumas leis que apoiam a inclusão na 

história social brasileira surgiram como resultado dessa 

clara luta e união de muitos valores sociais. 

As leis brasileiras que regem a inclusão de alunos na 

rede pública de ensino são atualmente bem desenvolvidas 

e têm como objetivo dar às crianças e aos adolescentes 

acesso igualitário à educação e permitir que vivam com 

mais autonomia e liberdade em sociedade. Como resultado, 

existem várias leis que merecem atenção especial. 

Alguns posicionamentos sobre a educação inclusiva 

também constam da Constituição brasileira de 1988, em 

seu artigo 208, conforme consta no seguinte inciso: “III — 

atender a especialização educacional aos portadores de 

deficiência, preferencialmente nas redes normais de 

ensino” (CONSTITUI — PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 

2015). 

É necessário que as escolas proporcionem a  

inclusão através da união das crianças e forneçam 
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oportunidades para a aprendizagem através de ações de 

relacionamento de apoio mútuo. Já que   a experiência é 

uma das bases para a aprendizagem cognitiva e social. Isso 

facilita o aprendizado por meio de relacionamentos de 

apoio mútuo. Consequentemente, as escolas precisam 

incorporar mais os alunos em um espírito de inclusão. 

Uma lei foi criada em 1989 com o intuito de integrar 

socialmente as pessoas do PNE, inclusive em sala de aula, 

substituída pela lei n.º 13.146 de 6 de julho de 2015, que 

entrou em vigor em 7 de julho de 2015. A primeira lei que 

realmente tornou A ação que impediu a inserção ilegal no 

PNE foi a Lei n.º 7.853, que foi assim descrita no âmbito da 

educação: 

“I — na área da educação: a) a inclusão, no sistema 

educacional, da Educação Especial como modalidade 
educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, 

as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e 

reabilitação profissionais, com currículos, etapas e 
exigências de diplomação próprios; b) a inserção, no 

referido sistema educacional, das escolas especiais, 
privadas e públicas; c) a oferta, obrigatória e gratuita, da 

Educação Especial em estabelecimentos públicos de 

ensino;  d) o oferecimento obrigatório de programas de 
Educação Especial ao nível pré-escolar e escolar, em 

unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam 
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internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; e) o acesso de 

alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, 

merenda escolar e bolsas de estudo; f) a matrícula 

compulsória em cursos regulares de estabelecimentos 
públicos e particulares de pessoas portadoras de 

deficiência capazes de se integrarem no sistema regular 

de ensino; (DATAPREV, 2015)” 

Conforme a lei, a escola deve estar de portas abertas 

para receber qualquer aluno que solicite a matrícula de 

forma inequívoca; no entanto, isso exige que os 

funcionários estejam bem preparados. A esse respeito, é 

evidente que as escolas públicas atualmente não 

empregam funcionários que se enquadrem nessa 

descrição. A maioria dos professores afirma estar 

despreparada para lidar com todos os tipos de doenças, 

transgressões e outras questões que surjam em seus 

alunos. 

A Lei da Criança e do Adolescente (ECA) é aprovada 

pela primeira vez em 1990 com a intenção de abranger 

todas as crianças e adolescentes. No entanto, 25 anos 

depois, as crianças de um país de tamanho comparável ao 

do continente sul-americano ainda carecem de acesso 
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básico à educação, saúde e segurança. Este diploma visa 

colocar todas as crianças do PNEE sob a sua proteção. 

Entretanto, não há falar, hoje em dia, em falta de lei 

que abrigue os direitos, constantemente violados pelo 

sistema educacional, bem como pela ausência do Estado 

em possibilitar o acesso à escola, como direito de todos. 

Nossa Carta Magna de 1988, garante em seu art. 6º que: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Constituição.  

 A educação é garantida a todos, devendo o Estado, 

em conjunto com a família, assegurarem esse acesso desde 

a infância aos anos finais dos anos totais do estudo, sendo 

incluído a educação superior. Para ser concretizada, a 

educação possui princípios básicos, expressamente 

dispostos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, com 

fulcro no art. 2º, da Lei n.º 9.394/96. 

Mas é preciso ressaltar que não basta a mera 

positividade do direito para que se tenha o devido acesso e 

a qualidade, quais questões a lei delimita como 
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obrigatoriedade do Estado no sistema educacional. Assim 

nos aponta Ferreira et al. (2018, p. 243) que diz que 

“garantir a educação como um direito não assegura 

completamente ao sujeito-aluno atendido sua efetiva 

participação da construção desses direitos. 

O sistema educacional brasileiro inovou nos últimos 

anos ao inserir a obrigatoriedade da inclusão social em 

todas as escolas, obstando, assim, qualquer impedimento 

para o acesso à educação por pessoas antes consideradas 

“especiais”, atualmente chamadas de pessoas com 

deficiência.  

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 

será efetivado mediante a garantia de: […]  

III — atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

As pessoas com deficiência e os alunos com 

transtornos globais ou altas habilidades e superdotados 

são, sem dúvida, crianças que exigem maior atenção, e em 

alguns momentos serão necessárias atividades e avaliações 
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diferentes, adaptadas às suas especificidades. 

Considerando o objeto de estudo dessa 

investigação, que considera a inclusão social de crianças 

autistas, é forçoso destacarmos alguns estudos importantes 

sobre especificidades a que os professores devem estar 

atentos ao elaborarem suas atividades pedagógicas em 

grupo ou mesmo individualmente.  

É válido ao professor estar sempre em busca de 

qualificação e conhecimento, que pode ser feito a partir da 

troca de experiências, de cursos teóricos e práticos, a fim 

de organizar uma rotina e obter maior competência, criando 

estratégias e explorando maneiras de transmitir na 

aprendizagem e na relação do aluno autista com os outros 

colegas. 

Não se pode olvidar da importância da ação conjunta 

entre gestores, professores, família e sociedade para o ato 

educativo mais significativo e eficaz aos alunos com 

autismo. Dentre as metodologias aplicáveis em sala de aula 

e fora dela, no intuito de desenvolver a interação do aluno 

com o mundo exterior e com as pessoas ao seu redor, 

acentuam-se as seguintes: levar o aluno a conhecer o 
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ambiente escolar e a sala de aula, antes mesmo de iniciar 

seu contato com a aula em si e com os colegas. 

A inclusão prioritária de autistas no âmbito escolar 

já é garantido por lei desde o ano de 2013, mas o atual 

governo muda o paradigma em relação aos dados sobre o 

assunto, posto que o então presidente Jair Bolsonaro 

publicou em 2019 uma lei (Lei 13.861/2019) que obriga a 

inclusão, nos censos demográficos, valendo para o senso 

de 2020, de questões sobre informações de pessoas com 

autismo, para podermos assim dispor de dados mais 

específicos sobre o tema.  

Ademais, no início do ano de 2020, o atual governo 

inovou ao criar lei para uma Carteira de Identificação da 

Pessoa com Espectro Autista (Lei n. 13.977/2020) expedida 

por órgãos estaduais, distritais e municipais, garantindo a 

prioridade no atendimento e no acesso aos serviços 

públicos e privados, especialmente nas áreas da saúde, 

assistência social e educação. 

Para o autista estar em um local público ou lugar 

muito movimentado, ou com muitos ruídos é bem muito 

fadigante e desagradável, portanto, essas medidas vão ao 
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encontro dos anseios sociais e serão de grande ajuda aos 

responsáveis e familiares da criança em caso de terem que 

enfrentar filas (em bancos, correios, lotéricas, etc.). 

Desta forma, é claro que os professores das escolas 

normais precisam ter o direito de usar conhecimentos 

específicos para auxiliar com os alunos em duas 

necessidades educacionais especiais. Nessa situação, é 

importante que o professor saiba guiar os alunos, dando 

ênfase na educação especial e os serviços prestados como 

método de educação. De acordo com Saviani: “Os 

professores também podem ser capazes de perceber os 

obstáculos na escola e realizar as ações 

competentes”(SAVIANI, 1995, p. 45). 

Asim, o autor enfatizou ser necessário rever o 

conceito, valores e ideologias para garantir fortalecimento 

e aprendizado dos alunos com deficiência são 

principalmente estigmatizados por diversos pré-conceitos. 

Coelho (2010, p.56) conceitua o termo restrição 

afirmando que: “a inclusão seja compreendida como um 

complexo e sucessivo processo em que novas necessidades 

e mudanças são exigidas.” à vista disso é imprescindível 
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imaginar significados às práticas inclusivas, entre outros 

motivos é indispensável perceber suas diferenças e seus 

aspectos legais. A escola inclusiva permite que o estudante 

obtenha acesso ao currículo, para isso, a instituição de 

ensino deve fomentar mudanças que considere as 

necessidades diante à deficiência do acadêmico com 

necessidades. 

Vale evidenciar que ao aplicar o termo “deficiência” 

deve-se ponderar sua amplidão na qual envolvem: pessoas 

com deficiência física, intelectual, superdotadas, entre 

outras.A adaptação curricular inicia para integração, os 

quais se não pensados à luz das necessidades e habilidades 

do estudante enquanto inicia seu método de aprendizagem 

torna-se um evidente objeto de réplica nos discursos sobre 

as escolas inclusivas (STAINBACK et al., 1999). 

Profissionais e pesquisadores da educação 

reconhecem as diversas formas como os currículos têm sido 

interpretados pelas escolas. Isso leva a que muitas linhas 

de pensamento sejam consideradas esquemas, planos ou 

propostas. Isso leva a um propósito percebido: criar 

objetivos a serem alcançados e lições a serem aprendidas. 
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Estas conduzem à definição de metodologias e materiais 

pedagógicos. Estes são muitas vezes considerados um 

currículo prescrito. 

O currículo não é apenas uma ideia ou um conjunto 

de lições; é uma série de experiências vividas por alunos e 

professores em práticas sociais que estabelecem 

informações. Trata-se do chamado “currículo real” ou 

“currículo vivido/praticado”, que muitos consideram uma 

mentira. Existem constituições teóricas que contêm 

currículos ocultos que tratam de ideologias, valores, 

normas e princípios sociais. Esse tipo de constituição ignora 

termos específicos para criar um conceito metafísico, mas 

é particularmente útil ao considerar sua implementação 

prática na vida cotidiana, incorporando diferenças culturais 

à convivência. 

As escolas devem se conectar com importantes 

obras de raciocínio para permanecer uma instituição 

estatal. Devem também permitir o contacto com essas 

obras através dos meios adequados.  

De acordo com (MEIRIEU 2002) a instituição 

educacional oferece aos alunos uma visão da humanidade 
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maior do que as circunstâncias atuais ou circunstâncias em 

que vivem. Além disso, os capacita a reconhecer sua 

unidade como parceiros intelectuais na história e como 

colaboradores em uma experiência exclusiva que só ajuda 

a aprofundar seu vínculo como uma sociedade. 

Ainda para (MEIRIEU, 2005) A escola, ao cumprir 

sua função social, facilita o ensino-aprendizagem baseado 

na experiência. Este é o primeiro de seus propósitos, por 

isso a escola usa seu poder de mediar conhecimentos que 

permitem aos alunos compreender o mundo, habitá-lo ou 

compartilhá-lo com outras pessoas. É também por isso que 

uma pedagogia sem compromisso com o conhecimento 

“poderia ser contrária aos propósitos da Escola e, 

sobretudo, ao primeiro deles: […] [a] mediação do 

conhecimento que permite aos alunos se introduzirem no 

mundo e entende isso” (MEIRIEU, 2005, p 150).  

Por essa razão, a inclusão em uma perspectiva 

restrita diz respeito à colocação dos alunos em educação 

especial, sobre o local onde o ensino está acontecendo e 

com quem. As teorias ideais dominantes de educação 

inclusiva afirmam que os alunos com deficiência devem ter 
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direito à adesão plena em classes regulares, com as 

crianças do mesmo bairro nas escolas locais. Lá eles devem 

ter acesso a apoios, programas e avaliações diferenciadas 

e individualizadas. A educação inclusiva, então, significa 

usar todos os alunos juntos em um ambiente de classe 

escolar normal, onde todos apresentam ensino que 

corresponde às suas habilidades e interesses.  

A Inclusão apresenta uma nova perspectiva sobre o 

fraco desempenho educacional dos alunos. A inclusão 

contesta a explicação dos critérios de que o baixo 

aproveitamento escolar é o resultado das características 

patológicas e das fraquezas individuais dos alunos. Na 

educação inclusiva, a visão é social e relacional, de que o 

próprio sistema escolar contribui para o fracasso escolar 

dos alunos.(BARDIN,2011). 
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A Educação Especial é uma modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para educandos com necessidades especiais, 

transtornos do espectro autista, altas habilidades e 

superdotação (BRASIL, 2008).  

Dito isso, a educação especial tem os mesmos 

objetivos das outras categorias da educação em geral, o 

que difere é o público-alvo, que passa ser consoante as 

individualidades dos alunos. 

De acordo com (LIMA, 2020) logo, suas 

individualidades são respeitadas a partir das diversidades.  

Nesse sentido, (MAZERA et al. 2017) quando fala de 

diversidade, diz que os conceitos entre educação especial e 

Educação Inclusiva se misturam, já que se refere às 

diferenças étnicas, ideológicas, culturais e religiosas que 

existem entre os seres humanos. 

Isso se deve ao fato, de que educação inclusiva se 

pauta nos direitos humanos, que visa garantir à educação 

de qualidade, equitativa, reconhecendo e valorizando a 



OS ENTRAVES EXISTENTES NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: A 
PARTIR DAS PERSPECTIVAS DOS DISCENTES E DOCENTES   

 

55 

diversidade humana, ampliando as possibilidades de acesso 

pleno a uma formação global (BRASIL 2020). 

Uma vez que, a educação inclusiva atende às 

características físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas, culturais ou outras (SANTOS, 2017) como 

também, o conceito de diversidade discute questões de 

gênero e sexualidade, fatores socioeconômicos e 

deficiências. (GIROTO e MILANEZ, 2013) também 

apresentam dados que consolidam em suas pesquisas e 

relacionam tal equívoco, entre outros fatores, sobre a 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva nas 

propostas de formação inicial de professores. 

As orientações apresentadas pela Nota Técnica n. º 

055/2013 (BRASIL, 2013) apresenta o funcionamento dos 

Centros de Atendimento Educacional Especializado, na 

perspectiva da educação inclusiva, e reforça a ideia de que 

o AEE é de caráter não substitutivo ao ensino regular. 

Segundo (POKER, et al. 2013) é preciso que o 

professor da sala regular, participe do acompanhamento 

das famílias e em interlocução com os demais profissionais 

envolvidos no processo de escolarização dos estudantes, 
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público-alvo da educação especial, para que realmente 

ocorra uma evolução na aprendizagem 

Os autores (MENICUCCI, 2005) e (PLETSCH, 2009) 

abordam sobre quatro paradigmas no qual, os indivíduos 

viveram em diferentes fases de suas vidas, sendo eles: a 

exclusão, a segregação, integração e o da inclusão.  

Nesse sentido, um paradigma não se aniquila com a 

entrada de outro, por isso, os diferentes modelos existem 

em diversos aspectos, e esse movimento não demonstrou 

uma ruptura (GLAT; FERNANDES, 2005; PLETSCH; 

FONTES, 2006).  

Conforme (FERREIRA, 2013) escrever sobre 

deficiências, alunos, inclusão, educação especial, sem 

apontar como acontece, é o motivo das inquietações deste 

estudo, sendo a Sala de Recursos Multifuncionais — SRM 

os lócus es de pesquisa literária (BRANDÃO, 2013). 

Assim, (FREITAS et al. 2016) relata que em 

dezembro de 2003, o Ministério da Educação, por meio da 

Secretaria de Educação, lança o Programa Educação 

Inclusiva “Direito à Diversidade” que, em 2005, tinha como 

uma de suas principais estratégias, a formação de gestores 
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e professores  

No dia 24 de abril de 2007, a portaria n. º 13, foi 

publicada no Brasil, a institucionalização do Programa de 

Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais é 

implantada nas cinco regiões brasileiras (BRASIL, 2007). 

Não há dúvidas, que essa data é um marco, assim 

como um divisor de águas na história da Educação Especial 

e na qual estabelece diretrizes do Compromisso Todos pela 

Educação que garante o acesso e a permanência no ensino 

regular e no AEE (SEGABINAZZI & MENDES, 2018).   

Apesar que, dois anos antes, o Documento 

Orientador do Programa Educação Inclusiva: Direito à 

Diversidade (BRASIL/MEC, 2005) já elaborava menção às 

salas de recursos empregando o adjetivo multifuncional 

(PANSINI, 2018, p.86).  

Consta que nos anos de 1990 e 1994 houve 

mudanças e atualizações que foram acontecendo se 

efetivariam com base nos marcos da Conferência Mundial 

sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades 

Básicas de Aprendizagem e de Acesso e Qualidade 

(UNESCO, 1990, 1994).  
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A partir dessa época, inicia as instalações das salas 

de recursos multifuncionais nas escolas e são o local 

prioritário para a oferta do AEE, dividindo-as em duas 

categorias. Tipo I, Tipo II (PANSINI, 2018). Essas divisões 

destinam-se referente ao tipo de materiais designados a 

salas para atendimento dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, 

e sendo Tipo II dos estudantes com cegueira e baixa visão 

(PANSINI, 2018).  

Conforme a Resolução CNE/CEB n.4/2009 (BRASIL, 

2009) essa define as atribuições e quais aptidões é preciso 

conter para lecionar na SRM e mais algumas informações 

sobre a sala de recursos multifuncionais e suas 

características.  

Para finalizar essa etapa é necessária a inclusão do 

professor da sala de recursos como um dos principais 

indivíduos deste estudo. Assim, durante a construção deste 

estudo foi possível consultar a Resolução CNE/CEB 

n.4/2009 (BRASIL, 2009) para colaboração desta revisão. 
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RESULTADOS 

Foi feito um levantamento da literatura em junho de 

2022, nas bases de dados Periódicos CAPES, Google 

Acadêmico, Scielo e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações. Os descritores utilizados foram os seguintes: 

‘’Sala de Recursos Multifuncionais”, ‘’alunos”, “deficiências”, 

e na língua inglesa: “Multifunctional Resource Room”, 

‘’Students’’, “Deficiencies” em todas as bases de dados. 

Desse modo, foram selecionados 04 artigos, 

incluídos segundo os critérios de elegibilidade conforme a 

Figura 1. Os critérios de inclusão foram: artigos, teses e 

dissertações nos idiomas inglês e português, nos últimos 

cinco anos, envolvendo dificuldades, alunos com deficiência 

e sala de recursos multifuncionais.  

Figura 1 - Fluxograma e critérios de seleção e inclusão dos 

trabalhos: 
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DISCUSSÃO 

Apresentar essa pesquisa foi dos objetivos para 

realizar uma revisão integrativa de literatura de modo a 

compreender os desafios que os discentes passam ao 

frequentar a Sala de Recursos Multifuncionais — SRM.  

Autores e estudiosos fizeram parte deste 

levantamento e auxiliaram nas reflexões, sendo eles 

(BARCELLI, 2018) (FREITAS, 2018) (MACHADO, 2021) 

(PLAÇA & GOBARA, 2021) Silva & Lobato (2021) (LELLIS, 

ARANTES & RIBEIRO, 2022) entre outros. 

De acordo com (BARCELLI, 2018) a instituição 

escolar enfrenta diferentes desafios na formação dos 

discentes, a educação inclusiva foca no respeito pelas 

singularidades, preza e valoriza as diferenças no cotidiano 

e que incentiva a autonomia e a interação e socialização do 

indivíduo. 

No entanto, essa política da educação inclusiva não 

tem ocorrido nos bastidores das escolas públicas, o que se 

encontra são alunos desassistidos por falta de 

conhecimento de políticas sociais, outrora, má formação, 
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falta de formação entre outros fatores.   

A implementação do Programa das Salas de 

Recursos Multifuncionais vem de encontro com um serviço 

de Atendimento Educacional Especializado — AEE que 

ocorre no contraturno da aula regular (MACHADO, 2021). 

Instituído pelo MEC/SEESP o Programa de Implantação das 

Salas de Recursos Multifuncionais por meio da Portaria n. º 

13 / 2007, a Educação Especial integra o Plano de 

Desenvolvimento da Educação — PDE (BRASIL, 2007). 

Por certo, considerando a importância do AEE, 

Machado (2021) diz que: 

O atendimento educacional especializado (AEE) será para 

o aluno com deficiência, que está matriculado na rede 
regular e na classe comum, usado para garantir acesso ao 

currículo, que deverá ocorrer em uma sala munida de 

recursos que os auxiliem a aprender mais. A sala, 
comumente denominada de sala de recursos 

multifuncionais (SRMs), deve ter um professor especialista 
em técnicas de ensino que promova o melhor 

desenvolvimento da aprendizagem do educando que dela 

faça uso. 

Assim, (PLAÇA & GOBARA, 2021) dizem que as salas 

multifuncionais são locais para atendimentos 

individualizados com um professor especialista em 
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educação especial que realiza um trabalho diferenciado 

com os discentes do público-alvo. 

A estudiosa (LUNA, 2015) em sua tese sintetiza 

resultados que evidenciaram a problemática da 

desorganização e que existem má funcionamento efetivo, 

falta de material, falta de formação específica e pouca 

colaboração da equipe escolar quando o assunto é 

educação especial. 

O professor deve reconhecer o que será necessário 

para eliminar as barreiras impostas pela sociedade que se 

utiliza do discurso capacitaste que reforçam a ideia 

discriminatória de que pessoas com deficiências são 

incapazes (SOUZA, 2021). 

Os pesquisadores (LELLIS, ARANTES & RIBEIRO, 

2022) no artigo da Revista Conjeturas Ano 2022, revelam 

resultados sobre o AEE cujo atendimento necessita de 

adaptações, reflexões, flexibilidades de ideias e de práticas 

interventivas. Nesse contexto, a Tecnologia Assistiva. 

TA é um instrumento necessário para um 

atendimento eficaz, já que, a mesma é além de um recurso, 

produto, serviço ou método, mas sim, um suporte que 
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qualifica a vida do indivíduo (SANTOS, et al., 2017). 

Concordando com (LIMA, 2020) o AEE tem caráter 

complementar ou suplementar, é preciso ter estratégias 

que contemplem o atendimento, socialização, interação dos 

alunos com deficiência, transtorno e altas 

habilidades/superdotação, o uso da TA é fundamental 

quando necessário  

Então é preciso trocar exclusão por inclusão, 

valorizar as singularidades, incentivar as produções, e saber 

escutar o aluno e seus desejos. A educação inclusiva é 

pautada no respeito, nas diferenças, tendo como premissa 

o diálogo (SANTOS, 2017). 

O autor (MITTLER, 2000) diz que desde os anos 

2000, o sentimento dos professores do ensino regular é de 

frustração em lidar com os alunos com deficiência, e após 

mais de vinte anos, pouco se mudou, baseando se nas 

pesquisas relacionadas e referenciadas neste artigo. 

Isso se deve a um dos fatores no qual faz parte da 

formação docente, não ter sido desenvolvido como deveria, 

como se encontra descrito nas obras de (MANTOAN, 2013). 

Os professores citam a falta de conhecimentos e 
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capacitação em relação à educação especial, completa 

(SILVA & LOBATO, 2021). 

A inquietação surge então, como vencer os desafios 

que os estudantes estão enfrentando ao frequentar as 

aulas na sala de recursos multifuncionais? Assim, a busca 

contínua se intensifica a cada artigo e tese que não 

esclarece o objetivo desejado. 

Um exemplo disso é o artigo da (Revista Exitus, 

2008) que para (JUNIOR e MARQUES, 2015) no artigo 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: “uns 

estudos comparativos sobre a implantação das salas de 

recursos multifuncionais no Brasil” contribuem com a 

seguinte análise: 

É notório que o programa de implantação das SRM, ficou 

com a distribuição das salas desigualmente entre os 
estados brasileiros, e que não foi suficiente para atingirem 

que educandos são públicos-alvo com direito de 

participação adquirida (JUNIOR E MARQUES, 2015). 

Partindo dessas pesquisas, os autores (JUNIOR e 

MARQUES, 2015) fazem sinceras colaborações sobre a 

educação especial e inclusiva, embora, não haja registros 

de como é possível resolver as dificuldades dos alunos 
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durante as aulas na sala de recursos multifuncionais. 

Lacunas sobre as dificuldades enfrentadas pelos 

discentes são recorrentes e difíceis de serem interventivas. 

As brechas continuam abertas e o que se encontram são 

relatos de dificuldades, frustração, má formação 

acadêmica, descaso social entre outros (MANTOAN, 2013). 

 Para contribuir com o texto, autores como 

(PEREIRA, 2007), (MANTOAN, 2003, 2006), (CARVALHO, 

2004), (GLAT & NOGUEIRA, 2002), que debatem a respeito 

da educação inclusiva, a importância dos alunos serem 

inseridos num contexto escolar e seus benefícios participam 

desse contexto literário.  

Perceba que (POKER, NASCIMENTO & GIROTO, 

2019) em seu artigo “Inclusão e formação docente: com a 

palavra, os professores das salas de recursos 

multifuncionais”, relata sobre a importância do Projeto 

Político Pedagógico — PPP na unidade escolar. 

Desta forma, no PPP deve constar um currículo 

atualizado conforme as habilidades da BNCC que diz: toda 

pessoa tem o direito de acesso à educação. Toda pessoa 

aprende e que o processo de aprendizagem de cada pessoa 
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é singular e que diante disso o convívio no ambiente escolar 

comum beneficia a todos.  

Além disso, TODOS os professores devem ser 

capacitados, estar preparados e atualizados, participando 

de formação individual e continuada e que constem 

conteúdos sobre educação especial na formação coletiva da 

escola. (POKER, NASCIMENTO e GIROTO, 2019). 

Com relação aos professores especializados que 

desempenham sua função na sala de recursos 

multifuncionais, (POKER, NASCIMENTO, GIROTO, 2019, p. 

300) diz serem suas atribuições: 

[...] aqueles que desenvolveram competências para 

identificar as necessidades educacionais especiais para 
definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de 

estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 

procedimentos didáticos pedagógicos e práticas 
alternativas, adequados aos atendimentos das mesmas, 

bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de 
classe comum nas práticas necessárias para promover a 

inclusão dos alunos com necessidades educacionais 

especiais.  

Diante disso, os mesmos se referenciam sobre o 

Parecer CNE/CEB n. º 17/2001 (BRASIL, 2001), art. 18: 

sobre o objetivo, a função do PPP na escola e sua 
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significância, relatando que a escola inclusiva deve fazer 

parte do currículo flexível e adaptável. 

Baseado na Resolução CNE/CEB n.4/2009, art. 12, 

constam as funções e atribuições do professor especialista 

da sala de recursos (BRASIL, 2009). Tal como o professor 

regente, em alguns casos quer eximir-se das 

responsabilidades do aluno durante a aula no período 

regular.  

Fato é, que os alunos perdem, quando existem 

conflitos entre os professores da sala regular e os 

professores da sala do AEE, pois eles deixam de planejar 

segundo a singularidades, especificidades do aluno, de 

maneira que o aluno possa receber o atendimento 

adequado a suas habilidades. 

 Discutir sobre educação inclusiva representa um 

avanço e de acordo com (FREITAS, 2018, p. 26): 

É urgente a luta por uma educação 

emancipatória, mas é preciso constatar o 

quanto existem forças contrárias a essa 
intenção, uma vez que parece que se luta 

apenas para que a educação não piore e 
ainda mais, pois não parecem ser positivas as 

tentativas de reforma da atualidade: Escola 
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sem Partido, Base Nacional Comum 
Curricular, reforma do ensino médio, etc. 

Esta sociedade, que escreve sua própria 

história, parece não ter aprendido com ela. 

As teses e artigos selecionados, analisados, pouco se 

registra sobre os desenvolvimentos sociais, emocionais e 

cognitivos dos discentes, a maioria dos relatos são sobre a 

formação acadêmica e sobre as leis e pareceres que 

norteiam a Lei da Educação Especial (LUNA, 2015). 

O autor (SANTOS, 2017) menciona que o educando 

é parte principal da sala de recursos multifuncional, já que 

este necessita ser inserido a partir das suas singularidades, 

individualidades, para que se sinta participante do processo 

de Ensino. 

Reitera (KASSAR, 2014) quando diz que a falta de 

formação continuada especializada dos docentes é um fator 

prejudicial presente nas dificuldades dos estudantes, pois 

acabam sendo vítimas de atividades inadequadas que na 

maioria das vezes não incluem, mas permite o 

afastamento–o cada vez mais da sua realidade. 

Como também (OLIVEIRA et al. 2017) corrobora que o 

desencontro intencional entre os profissionais da sala 
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regular e da SRM que dividem o ensino-aprendizagem dos 

alunos com NEE é outro agente predominante para afetar 

a aprendizagem, interação e socialização. 

Tanto quanto, a falta de fiscalização do setor público, 

em verificar se as ações das políticas públicas em educação 

estão sendo executadas, segundo os direitos adquiridos 

pela Constituição. 

Portanto, encerramos com uma frase de (JOHANN 

WOLFGANG VON GOETHE, 2006, p. 293) “Não basta saber, 

é preciso também aplicar; não basta querer, é preciso 

também fazer” 

CONCLUSÃO 

O intuito dessa pesquisa é compreender quais 

desafios os discentes frequentam durante os atendimentos 

na sala de recursos multifuncionais.  

O presente trabalho foi realizado através de uma 

pesquisa bibliográfica, que consiste na revisão da literatura 

relacionada à temática abordada. A fim de verificar se 

existe uma ação comprometida com a aprendizagem de 

todos os estudantes, e se reconhecem as diferenças de 
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cada estudante, para que diante disso o atendimento possa 

ser especializado. 

Diante das pesquisas e através das análises 

bibliográficas, foi perceptível que as dificuldades para que 

a participação dos discentes sejam eficazes vem decorrente 

de diversos fatores que influenciam o desenvolvimento da 

aula, o trabalho do docente, o aprender do aluno e a 

convivência de ambos. 

A realidade é que existe um conjunto de falhas nesse 

processo que tem impedindo o desenvolvimento dos alunos 

com necessidades educativas especiais. 

Uma vez que, para que o atendimento educacional 

especializado seja um ambiente de aprendizado, é 

necessário que a formação do professor da sala de recursos 

multifuncionais ocorra da maneira correta, possibilitando 

formações específicas e dando suporte para formações 

continuadas para além das outras muitas demandas. 

Assim como, cada indivíduo necessita que sua 

aprendizagem seja significativa e que ocorra uma 

construção diante do seu contexto histórico para remeter 

lembranças e associações.  
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Dessa maneira, é fundamental que os profissionais 

da educação especial e inclusiva se utilizem de 

metodologias ativas capazes de incluir, facilitar a 

aprendizagem para todos os alunos que necessitarem.  

Fato é que cada dia mais a tecnologia tem auxiliado 

na aprendizagem dos alunos, então é necessário trazer 

esses recursos para auxiliar no momento de aprender, 

tornando as aulas mais prazerosas e dinâmicas.  

Nesse sentido, no presente trabalho conclui-se que 

é de suma importância o interesse dos professores da SRM 

por atualizações técnicas e formativas e especializações 

acadêmicas, para acompanhar o desenvolvimento dessa 

geração Z e dos alunos que não são mais aqueles que 

aceitam ser uma caixinha de depósito de conhecimentos.  

Nossos alunos querem construir seus 

conhecimentos, querem participar das aulas, e devemos 

incentivá-los cada vez mais os tornando autônomos, 

independentes, críticos e preparados para o mercado de 

trabalho.  

Muitas são as pesquisas, no entanto, são 

incompletas e fogem o foco da discussão, pensamos ser 
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necessário focar no momento do atendimento do AEE na 

SRM, na qualidade das atividades que estão sendo 

desenvolvidas ou construídas com esses alunos e diante 

disso refletirmos sobre essas questões em novas 

publicações.  
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A inclusão social é um tema de discussão que tem 

sido explorado a cada dia mais. É a compreensão de se 

conviver numa sociedade justa e igualitária perante os 

direitos que dela fazem parte.  

A Educação Especial pressupõe a inclusão de todos 

os alunos com necessidades educativas especiais junto aos 

demais estudantes da escola, desta forma, esses sujeitos 

terão acesso à educação 

A educação especial é uma modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para estudantes com deficiências, transtornos do 

espectro autista e altas habilidades e superdotação 

(BRASIL, 2008). 

Partindo desse pressuposto, a busca por novas 

estratégias de ensino que visem à inserção dos estudantes 

com necessidades educativas especiais (NEE) nas escolas 

regulares, colabora com o desenvolvimento de uma 

perspectiva de “educação para todos”, em que diversidade 

passa a ser vista não mais como um “problema” para o 

ensino regular, mas como condição para o seu exercício. 

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) são 
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espaços preparados nas escolas das redes estaduais e 

municipais de educação para o atendimento de alunos 

públicos da educação especial, os citados anteriormente. 

Esses ambientes vieram de uma necessidade pelo 

atendimento diferenciado e especializado por um ensino de 

qualidade para os alunos com deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades e 

superdotação (BRASIL, 2008). 

Além disso, as Salas de Recursos Multifuncionais, 

segundo o Decreto n.º 7.611/11, contempla ou suplementa 

o atendimento em turno oposto, àquele onde o aluno está 

matriculado e propõe que o professor da sala comum e o 

da SRM possam juntos planejar atividades a fim de garantir 

a acessibilidade ao currículo e um ensino que proporcione 

aprendizagem e participação de todos (BRASIL, 2011). 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é 

um atendimento recente e pouco estudado, discutido e 

conhecido nacionalmente; e por isso, é permeado de 

nuances e desafios que somente as docentes inseridas 

nesse contexto conseguem externar. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), tem 
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como função a de complementar ou suplementar o ensino 

do público-alvo, garantindo as condições de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem no ensino 

regular. Entretanto, não substitui a escolarização do ensino 

regular na sala de aula comum (BRASIL, 2009). 

Por isso, é mediado por um professor especializado 

na área de Educação Especial (BRASIL, 2009) com 

formação ao nível de pós-graduação lato sensu nas áreas 

afins da Educação Inclusiva. O AEE, uma vez que, ele não 

é substituição da escolarização regular em classes comuns, 

deve ter as atividades realizadas distintas das atividades 

praticadas em sala regular. 

Partindo desse pressuposto, (POKER, et al., 2013) 

diz que é preciso que o professor da sala regular, participe 

do acompanhamento de famílias e em interlocução com os 

demais profissionais envolvidos no processo de 

escolarização dos estudantes, público-alvo da educação 

especial, para estar inteirado do que acontece com os 

alunos nos diferentes ambientes escolares, podendo, 

assim, ser coerente no planejamento das atividades e no 

processo avaliativo. 
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A educação especial tem objetivos que são 

consoantes as individualidades dos alunos. Essas 

individualidades são respeitadas a partir das diversidades 

(LIMA, 2020). 

Os profissionais especializados em Educação 

Especial reconhecem que a didática de ensino deve ser 

diferenciada da sala regular, já que as SRMs são equipadas 

com materiais didáticos e de acessibilidade específicos para 

ser realizada a complementação e/ou suplementação 

curricular do aluno com necessidades educativas especiais. 

No entanto, esses profissionais encontram uma 

demanda exaustiva de trabalho que envolve fatores físicos 

e psicológicos. A ação desenvolvida no AEE, exige uma 

responsabilização individual e coletiva, diz (SAWAIA, 2014). 

O trabalho no âmbito da perspectiva da inclusão dos 

sujeitos com deficiências, transtornos do espectro autista, 

altas habilidades e superdotação exige que o docente 

ultrapasse técnicas, requer maiores mobilizações subjetivas 

a fim de, aproximar as práticas pedagógicas das exigências 

pela legislação (PAISAN et al., 2017). 

As atividades docentes desempenhadas com os 
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alunos durante o AEE na SRM têm que ultrapassar o espaço 

arquitetônico, expandir por ações complexas como instigar 

o interesse e o desejo em participar, inserir e trazer a 

comunidade escolar a refletir sobre o outro, sobre políticas 

públicas e, especialmente, sobre a dialética existente entre 

a inclusão e a exclusão 

O objetivo dessa pesquisa é compreender os 

desafios dos docentes frente às demandas da sala de 

recursos multifuncionais, autores e estudiosos fazem parte 

deste levantamento bibliográfico: (SAWAIA, 2014), 

(OLIVEIRA et al., 2017), (PAISAN et al., 2017) (LIMA, 2020) 

entre outros que surgem entre as discussões e reflexões 

sobre a temática. 

 

RESULTADOS 

Foi realizado um levantamento da literatura em 

outubro de 2022, nas bases de dados Periódicos CAPES, 

Google Acadêmico, Scielo e Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações. Os descritores utilizados foram os: 

“docentes”, “Sala de Recursos Multifuncionais”, “desafios”, 

“alunos”, “deficiências”, em todas as bases de dados. 
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Desse modo, foram selecionados 06 artigos para a 

leitura na íntegra, incluídos segundo os critérios de 

elegibilidade. Dos 06 artigos escolhidos, apenas 02 trazem 

entrevistas de docentes, gestores e família que muito 

contribuíram para a construção desse texto. 

Os critérios de inclusão foram: artigos, teses e 

dissertações nos idiomas inglês e português, escritos nos 

últimos cinco anos, envolvendo os seguintes descritores: 

docentes, sala de recursos multifuncionais, desafios, 

alunos, deficiências. 

DISCUSSÃO 

Temas como Educação e Inclusão têm sido 

discutidos em diferentes esferas, já que a prioridade é a 

busca da igualdade para todos, o desejo por uma sociedade 

mais inclusiva e democrática. Esta pesquisa se faz 

necessária diante da necessidade de compreender os 

desafios dos docentes frente às demandas da Sala de 

Recursos Multifuncionais (SRM).  

Assim, será necessário buscar subsídios em autores 

que auxiliem em revisões bibliográficas como (OLIVEIRA et 
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al., 2017) (SAWAIA, 2014), (PAISAN et al., 2017) (LIMA, 

2020) entre outros que surgem entre as discussões e 

reflexões sobre as proposições, que buscam-se esclarecer 

em algumas causas desse desafio enfrentado pelos 

docentes. 

Existe uma concepção de Educação Especial ser um 

movimento inclusivo, tendo como suporte primordial o 

processo de inclusão do público dessa modalidade de 

ensino, na rede comum de ensino, e esclarece que o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem um 

conjunto específico de recursos, práticas e serviços que 

fazem parte da educação especial e que atendem as 

especificidades e singularidades dos alunos que frequentam 

a SRM com intuito de focar nas potencialidades. 

Durante o processo levantamento da literatura, um 

dos artigos dos autores, (PAISAN et al., 2017) com o título: 

“Atendimento educacional especializado: aspectos da 

formação do professor”, traz relatos, experiências de 

professores da SRM e por ser um número extenso de 

entrevistas totalizando: 1.202 entrevistas em 20 estados e 

em mais de 150 municípios é válido trazer os anseios destes 
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docentes que nas maiorias das vezes se repetem mesmo 

estando em extremidades geográficas brasileiras tão 

distantes. 

Esse capítulo então trará algumas perguntas e 

respostas do artigo de (PAISAN, 2017) que contribui para 

entender os contextos escolares e as particularidades desse 

contexto investigado na educação especial. Assim haverá a 

pergunta e em seguida a resposta em citação também 

respondida por (PAISAN, 2017). 

Partindo de indagações como: “o professor que atua 

na SRM está preparado para lidar com tamanha diversidade 

de alunos com necessidades educacionais específicas?” 

 “Mas, esse professor da SRM é suficientemente 

preparado para lidar com seu alunado?” 

Nota-se uma divisão de opiniões, mas fica evidente que 

poucos relatam estarem totalmente aptos. Para que esse 

perfil seja melhorado, é preciso investimento na formação 
inicial e continuada do professor de educação especial, 

com oferta de cursos de capacitação para que venham a 
atender às necessidades da diversidade dos PAEE (Paisan 

et al.,2017, p.6). 

“Outra questão que confunde os docentes que 

atuam na SRM é sobre se eles compreendem a função do 
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AEE?” Complementar para os alunos com deficiência e TGD 

e de suplementar para os alunos com AH/SD. 

Constata-se que 61,4% declararam não possuir 
dificuldade em compreender a função do AEE de 

complementar para os alunos com deficiência e TGD e 
suplementar para os alunos com AH/SD. Apesar de a 

maioria dos docentes ter apontado que não sente 

dificuldade, 32,2% destacaram possuir dificuldade. Essa é 
uma barreira muito grande, pois se o professor não 

compreende a função que deve desempenhar, como irá 

realizá-la com êxito? (Paisan et al., 2017, p.7). 

“E quando os assuntos são as documentações e 

orientações da SRM/AEE publicados pelo MEC, vocês têm 

acesso, é de fácil entendimento?” “[...] um quarto dos 

participantes responderam, não ter acesso aos documentos 

orientadores da SRM/AEE publicados pelo MEC” (PAISAN et 

al., 2017, p.8). 

Desta maneira, o docente da educação especial 

necessita conhecer e entender que as documentações e 

orientações de seu trabalho na SRM durante o AEE, são 

para auxiliá-lo na execução. Assim, é possível verificar que 

os cursos de formação continuada são necessários para 

oferecer-lhes tal subsídio (DUQUE 2022). 

Em relação os docentes a estarem preparados para 



OS ENTRAVES EXISTENTES NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: A 
PARTIR DAS PERSPECTIVAS DOS DISCENTES E DOCENTES   

 

95 

trabalhar na SRM em todos os níveis, da educação infantil 

ao ensino médio, dizem que: “maioria dos professores 

(61%) respondeu estar preparada para trabalhar em todos 

os níveis de ensino e pouco mais de 30% afirmaram não 

estarem preparados para tal” (PAISAN et al., 2017, p.8). 

Porém, no estudo explorado não foi possível verificar 

em que condições esses professores atuam, ou mesmo se 

eles atendem alunos do mesmo nível de ensino ou não, 

dado que as principais queixas dos professores é a de 

atender vários alunos de níveis de ensino diferentes 

simultaneamente, (PAISAN et al., 2017). 

Consoante os docentes (84,1%) responderam 

positivamente que com mais experiência de docência e 

formação estariam aptos a lidar com todos os alunos PAEE. 

No entanto, para eles um único profissional não consegue 

atuar com todas as especificidades que aparecem para 

serem atendidas na SRM. 

Logo, esses professores não se veem preparados 

para lidar com todas as necessidades dos alunos e atribuem 

essa dificuldade à falta de formação ou pouca formação, ou 

mesmo à falta de experiência (PAISAN et al., 2017). 
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Existem controvérsias, pois, na próxima questão 

sobre formação continuada, a maioria diz necessitar de 

formações específicas para atuar com determinados alunos, 

já que, faz-se necessário que docentes possuam formação 

adequada para tal. 

A maioria dos participantes acredita que esse 

profissional necessita, além de possuir a graduação, ser 

especialista em diferentes categorias, e o professor de SRM 

deve realizar formação continuada e ter habilitações que 

possibilitem a melhora de seu trabalho no AEE. 

Percebe-se, as frustrações e o desejo em realizar o 

trabalho com excelência, isso tem causado conflitos 

internos em muitos docentes que atuam na SRM, que 

fazem várias especializações voltadas para área da 

Educação Especial e Inclusiva, mas devido à demanda de 

trabalho e sobrecarga de tarefas a realizar, acabam não 

adquirindo os conhecimentos necessários para desenvolver 

o trabalho que desejam. 

Outra reclamação recorrente é sobre a formação 

inicial e continuada dos professores, que não dão subsídios 

suficientes para que o atendimento na SRM seja 
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satisfatório. Necessitando que o professor procure uma 

capacitação a distância e arque com os custos financeiros. 

Devem ser ofertados cursos de formação continuada 

aos professores, de acordo com suas necessidades, para 

melhorar a qualidade do ensino (PAISAN et al., 2017). A 

formação docente deve capacitar e especializar para 

atender às necessidades educacionais dos estudantes para 

que eles não fiquem sem o ensino que é de direito adquirido 

e garantido por Lei (BRASIL, 2008). 

Existem também fatores impeditivos do dia a dia que 

impedem que a função do professor da SRM seja 

totalmente cumprida. 

Outro artigo de referência atualizado e com 

entrevistas em oito escolas municipais em uma cidade de 

um Município na Região Nordeste, com docentes que 

também enfrentam muitos desafios e dilemas frente à SRM, 

fará parte desta obra. Esse artigo será referenciado através 

das citações das entrevistas mencionadas. 

O artigo é “Desafios do Fazer Docente nas Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM)” de (FIGUEIREDO & SILVA, 

2022). 
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Diante das narrações apresentadas no artigo citado, 

traz-se a discussão dos posicionamentos da família frente 

aos professores. Perceba relatos que envolvem a família: 

“Muitos pais e/ ou responsáveis se mostram resistentes 
por não terem como retornar à escola no outro horário por 

ser custoso financeiramente ou por dificuldades de acesso 

do trajeto pelas próprias características das crianças, 
como, por exemplo, as cadeirantes” (depoimento das 

participantes P2 e P3 no encontro de discussão). Outros 
relataram “empecilhos provocados pela medicação 

consumida por parte das crianças, deixando-as 
sonolentas” (diálogo com as docentes após observação 

das E1 e E7). Alguns outros citaram “não ter quem as 

retornassem à escola por questões de trabalho dos adultos 
familiares” (diálogo com as docentes após observação das 

E4, E6 e E8). Como também se relatou “motivos 
boicotadores frente a ser o mesmo horário de outros 

atendimentos, de caráter clínico, prestados às crianças” 

(fala de P1, P3 e P4 no encontro de discussão) Figueiredo 

& Silva (2022, p.5).  

Assim, também nesse mesmo texto, verificou-se 

queixas de docentes sobre a realidade do trabalho, dizendo 

que em que algumas escolas, os professores da sala regular 

querem enviar alunos para o atendimento do AEE que não 

se encaixam na Lei n.º 1797/2008, foi publicada a portaria 

n.º 31/2009. 

Essas situações e imposições tem deixado sequelas 



OS ENTRAVES EXISTENTES NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: A 
PARTIR DAS PERSPECTIVAS DOS DISCENTES E DOCENTES   

 

99 

nas relações interpessoais desses profissionais, pois, 

segundo as docentes do artigo “Desafios do Fazer Docente 

nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM)” de 

(FIGUEIREDO & SILVA, 2022) diz que: 

Quando eu comecei a trabalhar com o AEE atendia às 
deficiências e às dificuldades de aprendizagem, hoje já 

vamos impondo: meu aluno é esse!” – referindo-se às 

deficiências (fala de P4 no encontro coletivo de discussão). 
“Também faço atendimentos a diversas crianças por 

outros motivos que são a pedido das professoras das salas 
regulares: por não se comportar bem, por não querer 

desenvolver as atividades, etc.” (fala de P1 no encontro 

coletivo de discussão) Figueiredo & Silva (2022, p.6).  

A mobilização subjetiva requerida na atividade com 

a inclusão requer um esforço físico e mental e os relatos 

mostram as variabilidades que acontecem na jornada de 

trabalho. 

A professora deve usar sua inteligência prática para que 

os familiares não compreendem erroneamente que não 
querem atender suas crianças, bem como para contribuir 

com os outros docentes da instituição quanto ao 

esclarecimento do público legal da SRM. É um esforço 
mental necessariamente engendrado pelas profissionais 

para dar consecução a sua atividade (Figueiredo & Silva, 

2022 p.7).  

Outra queixa recorrente é os preenchimentos de 
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formulários que ocupa um tempo desnecessário que 

poderia ser utilizado para a preparação das atividades, para 

não terem que fazê-lo sempre fora do horário de trabalho 

estabelecido, em casa, por exemplo, elas adotaram esta 

estratégia de preencher a documentação nos horários em 

que não têm aluno para atender. 

Pois, também em conformidade com o TAC, foi-lhes 

retirado o período que utilizavam para dar conta destas 
ações: a sexta-feira era um dia reservado exclusivamente 

para os atos burocráticos. A Seduc justificou essa medida 
dizendo ser suficiente o momento de “hora 

departamental” adotado por cada unidade escolar em 
cumprimento à carga horária docente de 30 horas 

semanais para recebimento do piso salarial nacional. 

Baseado no que diz (MACHADO, 2021) o AEE é 

destinado para o aluno com deficiência, que está 

matriculado na rede regular e na classe comum e deve ser 

usado para garantir acesso ao currículo, deve ocorrer em 

uma sala munida de recursos que os auxiliem a aprender 

mais. 

Mas será que mediante a tantas frustrações esse 

acesso ao ensino está acontecendo? 

Ele (MACHADO, 2021) continua dizendo que a sala, 
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denominada como sala de recursos multifuncionais (SRMs), 

deve ter um professor especialista em técnicas de ensino 

que promova o melhor desenvolvimento da aprendizagem 

do educando para que dela o aluno faça uso. 

Diante desses relatos foi possível perceber que os 

docentes têm as técnicas e que estão sendo direcionadas 

para esses alunos? 

O que se pode analisar é a precarização da formação 

docente, tanto do professor que atua na sala regular, 

quanto do professor especializado que atua nas SRM, não 

deve ser considerada única barreira para a efetivação da 

proposta educacional inclusiva e que existem outros fatores 

relevantes relacionados à estrutura política e administrativa 

do sistema educacional, ao funcionamento e à organização 

da escola e, ainda, à grave situação econômica e social das 

famílias dos alunos que precisam ser considerados afirmam 

(PLETSCH, 2009), (BAPTISTA, 2011), (LETSCH, 2015). 

Isto é que, a Instituição Escolar enfrenta diferentes 

desafios na formação dos discentes, a educação inclusiva 

foca no respeito pelas singularidades, preza e valoriza as 

diferenças no cotidiano, potencializa as capacidades, 



OS ENTRAVES EXISTENTES NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: A 
PARTIR DAS PERSPECTIVAS DOS DISCENTES E DOCENTES   

102 

incentiva a autonomia, a interação e socialização do 

indivíduo (BARCELLI, 2018). Mas, para isso é necessária 

uma formação adequada para o professor que estiver a 

frente dessa aprendizagem escolar. 

Diante dos fatos expostos, os docentes estão 

satisfeitos com a formação que têm recebido para atuar nas 

SRMs? 

A falta ou pouca colaboração da equipe escolar 

quando o assunto é educação especial, tem refletido nos 

desafios dos professores das SRMs? 

O desinteresse pelo ensino interdisciplinar dos 

docentes da sala regular, pelo planejamento coletivo, pela 

inclusão dos alunos nas atividades físicas, nas 

comemorativas que acontecem nas escolas, são 

denominadores que podem causar frustrações, desânimos, 

nos professores do AEE? 

A problemática que os docentes do AEE enfrentam 

com a desorganização, e o mau funcionamento efetivo que 

impera para o ambiente, sala, professor e alunos, a falta de 

material, a falta de formação específica de acordo com 

(LUNA, 2015) em sua tese, evidenciam ser possíveis 
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causadores para esses dilemas profissionais. 

Percebe-se, que existe um cantinho esquecido lá, no 

fundo da escola, para aquela professora e para aqueles 

alunos, que frequentam ocasionalmente no contra-turno, 

chamada a salinha diferente, ou a sala do faz nada, a sala 

do professor que só brinca de pecinhas. 

Essas conotações que os profissionais da SRM 

recebem pelos próprios colegas de profissão é outro 

desestímulo que afeta o psicológico, o estado mental 

desses educadores que amam ensinar e estar na educação 

especial.  

Eis então a inquietação, como vencer os desafios que 

os docentes enfrentam na sala de recursos multifuncionais? 

A busca é contínua e se intensifica a cada artigo e 

tese na qual, o problema reincidente na maioria das 

escolas. 

Nas literaturas as dificuldades enfrentadas pelos 

docentes e que são recorrentes e difíceis de serem 

interventivas, como (MANTOAN, 2013) diz que, as brechas 

continuam abertas e o que se encontram são relatos de 

dificuldades, frustração, má formação acadêmica, descaso 
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social entre outros. 

Nada diferente do que consta em entrevistas, rodas 

de conversas, ou grupos de bate-papo de professores de 

sala de recursos, até em perfis de redes sociais. 

Os professores que atuam em SRM tem o desafio de 

estabelecer uma relação de vínculo com os professores 

regulares de seus alunos para trocas de informações para 

que o trabalho desenvolvido nas SRM repercuta nas classes 

comuns, dizem os autores (CIA & RODRIGUES, 2013). 

Outra demanda explícita é a atitude dos profissionais 

da sala regular que demonstram o desencontro de 

interesses com os docentes da sala SRM e isso, divide, 

atrapalha o ensino aprendizagem dos alunos com 

necessidades especiais educativas, afetando a inclusão, a 

interação e socialização, diz (OLIVEIRA et al., 2017). 

Mesmo existindo a resolução para ser seguida 

(BRASIL, 2009) a Resolução CNE/CEB n.4/2009, art. 12, 

define as com as funções e atribuições do professor 

especialista da sala de recursos, no entanto, percebe-se 

que existe um conflito entre os papéis do professor da sala 

regular e o professor da sala do AEE. 
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Assim pode-se concluir, que o excesso de trabalho, 

a demanda excessiva e a burocracia afetam o 

desenvolvimento do trabalho dos docentes das SRMs. São 

os mesmos problemas, porém em escolas diferentes, em 

municípios e estados distantes também. 

Certo é que, a quantidade de alunos para 

atendimento excede as normativas, a falta de estrutura 

física, de recursos e tecnológicas, máquinas e 

equipamentos desatualizados prejudica o atendimento e a 

qualidade da aula, não disponibilizar a formação continuada 

específica para modalidade da educação especial, 

cobranças para o preenchimento de papéis, sem tempo 

hábil, documentos como: Plano Atendimento Educacional 

(PAE), Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), 

Estudo de Caso, dentre outros que estão nas leis e 

normativas, construção de portfólios e outras 

individualidades de depende de cada profissional. 

A tabela a seguir é uma construção da reprodução 

das entrevistas do artigo de (PAISAN et al., 2017) com o 

título: “Atendimento educacional especializado: aspectos 

da formação do professor”, no qual trouxe contribuições 
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riquíssimas para futuras reflexões. 

Fonte: Autor pela elaboração, 2022. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As SRM estão inseridas na conjuntura da educação 

inclusiva e são resultantes do programa do governo federal 

intitulado Programa de Implantação das SRM. 

O referido programa foi criado pela Portaria do MEC 

n.º 13, de 2007, e desenvolvido com o objetivo geral de 

apoiar a organização e oferta do AEE na rede regular de 

ensino para o público da Educação Especial. 

O objetivo do presente estudo foi realizar uma 

revisão integrativa da literatura a fim de, compreender os 

desafios e dilemas dos docentes frente às demandas das 

salas de recursos multifuncionais. 

Baseando-se nas literaturas, os desafios que os 

professores das SRM têm enfrentado são decorrentes de 

frustração profissional, falta de estrutura e recursos nos 

ambientes escolares, dificuldades nos atendimentos 

excessivos, dos alunos e com diversidade das deficiências, 

má formação acadêmica, falta de formação continuada 

específica da área, descaso social, entre outros. 

Foi possível verificar que existe a necessidade de 
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uma ação comprometida com a aprendizagem para todos 

os estudantes. Para isso, o processo de inclusão, o sistema 

de ensino deve promover o desenvolvimento das 

potencialidades dos discentes com NEE utilizando 

metodologias alternativas, recursos tecnológicos e 

atendimento individual e especializado, preparando-o para 

a vida em condições adequadas onde todos construam 

conhecimentos relacionados a sociedade em que está 

inserido. 

As parcerias são essenciais para se atingir o máximo 

do desenvolvimento das potencialidades do aluno, pois 

ninguém é possuidor de todos os saberes, assim, incluindo 

a parceria com a família e a comunidade escolar, o 

resultado será um aluno frequente, participativo, incluído e 

feliz. 

As escolas necessitam desenvolver culturas, políticas 

e práticas que valorizem o trabalho coletivo, para que, os 

outros profissionais da educação possam perceber os 

avanços e retrocessos dos discentes e realizar as 

intervenções necessárias. 

Igualmente, deve investir em formações 
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continuadas, cursos, recursos e estratégias metodológicas, 

parcerias com a área da saúde multidisciplinar para 

agregarem na relação docente-discente, no conhecimento 

de mundo e na conquista da autonomia. 

Desse modo, deve-se propagar os estudos e 

pesquisas sobre essa temática na perspectiva em que essas 

temas se fundem, já que, a aprendizagem do aluno com 

necessidades especiais tem relação com a mediação do 

professor especialista da SRM, já que, as análises são 

superficiais, aparecem dentro de outros estudos, porém 

com pequena relevância e sempre com as mesmas 

respostas. 

Os desafios que os docentes enfrentam na sala de 

recursos multifuncionais se relacionam com as dificuldades 

que os discentes passam ao frequentar a SRM. 

Portanto, quando esse especialista encontra desafios 

nesse processo de mediação e interação do aluno com os 

saberes, o aluno também encontrará dificuldades para 

aprender, complementar ou suplementar sua 

aprendizagem, o que não pode é cruzar os braços e 

acomodar-se. Vamos à luta em busca do que precisamos, 



OS ENTRAVES EXISTENTES NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: A 
PARTIR DAS PERSPECTIVAS DOS DISCENTES E DOCENTES   

110 

acreditamos e merecemos.  
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